
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3170329 - MT (2026/0039774-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JULIANA BORGES MOURA 
OUTRO NOME : JULIANA BORGES MOURA PEREIRA LIMA 
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO ARAÚJO JÚNIOR - MT012244B

ARIANE RADEL DOS SANTOS ARAUJO - MT035448O
GABRIEL PAULINO BATISTA BANDEIRA - MT033495O

AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PECULATO-DESVIO.  ABSOLVIÇÃO.
DESCLASIFFICAÇÃO DA CONDUTA. ÓBICE DA SÚMULA N.  7/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática da Presidência do STJ
que não conheceu do agravo em recurso especial com base na Súmula 182/STJ, por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da inadmissão proferida pelo
Tribunal de origem.
2. Fato  relevante.  A  defesa  reitera  argumentos  do  recurso  especial,  sustenta  o
preenchimento  dos  requisitos  de  admissibilidade  e  afirma  ter  impugnado  todos  os
fundamentos da decisão,  requerendo reconsideração ou apreciação colegiada para
provimento.
3. Contexto  da  causa  penal  subjacente.  Acórdão  local  reconheceu  a  prática  de
peculato-desvio, ante o recebimento integral de verba pública vinculada a convênio e o
redirecionamento consciente de parte significativa do montante a finalidades estranhas
ao objeto pactuado,  concluindo pela presença de dolo e afastando enriquecimento
pessoal como causa excludente do tipo.

II. Questão em discussão
4. Questão em discussão: saber se a tese defensiva demonstra,  concretamente,  a
inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ,  evidenciando  que  a  controvérsia  se  limita  à
revaloração  jurídica  de  premissas  fáticas  incontroversas,  sem  necessidade  de
reexame do conjunto probatório.

III. Razões de decidir

5.  Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera afirmação de

sua  não  incidência  na  espécie,  devendo  o  recorrente  apresentar  argumentação

demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a

questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa.
6.  As  teses  de  afastamento  do  dolo,  de  reconhecimento  de  mera  irregularidade
administrativa,  de  vinculação  dos  pagamentos  ao  objeto  do  convênio  e  de
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desclassificação  para  peculato  culposo  demandam  reexame  do  acervo  fático-
probatório fixado pelo Tribunal  de origem, providência vedada em recurso especial
pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas  e  Ribeiro
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília, 09 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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II. Questão em discussão

4. Questão em discussão: saber se a tese defensiva demonstra,  concretamente,  a
inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ,  evidenciando  que  a  controvérsia  se  limita  à
revaloração  jurídica  de  premissas  fáticas  incontroversas,  sem  necessidade  de
reexame do conjunto probatório.

Documento eletrônico VDA57693677 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/06/2026 08:43:22
Código de Controle do Documento: 1f24a0a5-0586-4215-a6ee-bd6fb22b1c9a



III. Razões de decidir

5.  Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera afirmação de

sua  não  incidência  na  espécie,  devendo  o  recorrente  apresentar  argumentação

demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a

questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa.

6.  As  teses  de  afastamento  do  dolo,  de  reconhecimento  de  mera  irregularidade
administrativa,  de  vinculação  dos  pagamentos  ao  objeto  do  convênio  e  de
desclassificação  para  peculato  culposo  demandam  reexame  do  acervo  fático-
probatório fixado pelo Tribunal  de origem, providência vedada em recurso especial
pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JULIANA BORGES MOURA (ou

JULIANA  BORGES  MOURA  PEREIRA  LIMA)  contra  decisão  monocrática  da

Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, com base na

Súmula n. 182 do STJ.

No presente agravo regimental (fls. 5690-5707), a defesa repisa os argumentos

anteriormente apresentados no recurso especial, assim como alega que os requisitos

para a admissão do recurso estão preenchidos e que a parte agravante impugnou

todos os fundamentos da decisão.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o breve relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,

dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em

geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,

confirmando-a ou reformando-a.

A  defesa  repisa  os  argumentos  anteriormente  apresentados  no  recurso,  no

sentido de que os requisitos para a admissão do recurso estão preenchidos e que a

parte agravante impugnou todos os fundamentos da decisão.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo

capaz  de  ensejar  a  alteração  do  entendimento  firmado  por  ocasião  da  decisão

monocrática já proferida.
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Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera afirmação

de sua não incidência na espécie,  devendo o recorrente apresentar  argumentação

demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a

questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e provas da causa, não

bastando a assertiva genérica de que o recurso visa à revaloração das provas.

No  caso  sub  examine,  a  apreciação  das  teses  defensivas  exigiria,

necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório, providência vedada na via

eleita. Tal conclusão encontra respaldo  na análise do conjunto fático-probatório, que

demonstra que a agravante, na qualidade de presidente de entidade conveniada com

o Poder Público, recebeu repasse integral de R$ 300.000,00 destinado à restauração

do Museu Histórico, tendo sido comprovada a execução parcial do objeto no montante

aproximado de R$ 80.000,00.

Consignou-se, ainda, que o saldo remanescente foi conscientemente utilizado

para  pagamento  de  dívidas  de  outro  ajuste,  salários  e  compromissos  internos  do

instituto, finalidades estranhas ao objeto específico do convênio.

Nesse contexto, a Corte local concluiu pela presença do dolo exigido para o

peculato-desvio, consistente na consciência e vontade de empregar a verba pública

em finalidade diversa daquela juridicamente vinculada, em proveito alheio.

A  pretensão  defensiva  de  afastar  o  dolo,  reconhecer  mera  irregularidade

administrativa  ou  afirmar  que  os  pagamentos  estavam  vinculados  à  execução  do

convênio demandaria reexame do conjunto probatório, providência vedada em recurso

especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Ressalte-se  que  a  ausência  de  enriquecimento  pessoal  da  agravante  não

afasta, por si só, a configuração do delito, pois o  art. 312 do Código Penal também

contempla o desvio em proveito de terceiro. No caso, o acórdão recorrido identificou o

proveito  alheio  na  satisfação  de  obrigações  internas  da  entidade,  de  credores,

empregados e passivos relacionados a ajuste diverso.

Também não prospera o pedido de desclassificação para peculato culposo. A

modalidade culposa pressupõe ausência de vontade dirigida ao desvio, o que não se

compatibiliza com a moldura fática fixada pelo Tribunal de origem, segundo a qual

houve redirecionamento consciente e deliberado de verba pública vinculada.

Logo,  o  pedido  de  absolvição  e  de  desclassificação,  como  quer  a  defesa,

exigiria o reexame dos fatos e das provas produzidas nos autos, e não questões de

direito ou de má aplicação da lei federal. 

A menção a dispositivos de lei federal, bem como a exposição da interpretação

jurídica que o recorrente reputa correta, como se estivesse a elaborar um recurso de

apelação, não é suficiente para a transposição dos óbices, pois o Superior Tribunal de

Justiça não atua como instância recursal ordinária ou corte revisora de fatos. 
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O recurso especial é excepcional, de fundamentação vinculada, com forma e

conteúdo próprios, que se destina a atribuir a adequada interpretação e uniformização

da lei federal, e não ao rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de

apelação, sob pena de se tornar uma terceira instância recursal.

Nesse sentido:
DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N.  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182
do STJ, devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n.
7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente  em relação  à  incidência  das  Súmulas  n.
284 do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
3.  A decisão monocrática  da Presidência  do STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.

4. A defesa não demonstrou, de forma concreta, a
inaplicabilidade  da  Súmula  7  do  STJ,  limitando-se  a
alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5.  A mera alegação de que a  fundamentação foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar a
incidência da Súmula n. 284 do STF diante do constatado
vício da peça recursal  que apontou artigo de lei  federal
violado sem o motivo correspondente, sendo defeso inovar
no agravo regimental para sanar a deficiência em razão da
preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  impugnação  dos

fundamentos da decisão de inadmissibilidade deve ocorrer
no agravo em recurso especial,  sob pena de preclusão
consumativa. 2. A ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial  obsta  o  conhecimento  do  agravo,  conforme  a
Súmula  182  do  STJ.  3.  A  mera  alegação  genérica  de
inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ não é suficiente para
afastar  o  óbice,  sendo  necessária  a  demonstração
concreta  de  que  a  tese  recursal  está  adstrita  a  fatos
incontroversos."

Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  580;
CPC/2015,  art.  932, III.  Jurisprudência  relevante  citada:
STJ,  AgRg  no  AREsp  n.  2.392.824/SP,  relator  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/10/2023,
DJe de  31/10/2023; STJ, AgRg no AREsp  1965463/GO,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe  4/11/2021; STJ,
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AgRg no AREsp  1827996/PR, Rel.  Min. Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe 16/8/2021.

(AgRg no AREsp n.  2.632.127/ES, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  22/4/2025,
DJEN de 29/4/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0039774-5 AREsp 3.170.329 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00221385620178110042  221385620178110042

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANA BORGES MOURA 
OUTRO NOME : JULIANA BORGES MOURA PEREIRA LIMA 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO ARAÚJO JÚNIOR  - MT012244B
ADVOGADOS : ARIANE RADEL DOS SANTOS ARAUJO  - MT035448O

 GABRIEL PAULINO BATISTA BANDEIRA  - MT033495O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA BORGES MOURA 
OUTRO NOME : JULIANA BORGES MOURA PEREIRA LIMA 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO ARAÚJO JÚNIOR  - MT012244B
ADVOGADOS : ARIANE RADEL DOS SANTOS ARAUJO  - MT035448O

 GABRIEL PAULINO BATISTA BANDEIRA  - MT033495O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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